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         GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
           LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 
  

 
Dispositivo legal Descrição 

IDEFLOR 
Decreto nº. 2.237, de 07 de abril de 2010 Regulamenta os arts. 13 e17 da lei nº. 6.963, de 16 de abril de 2007. 

Lei nº 7.543 de 20 de Julho de 2011. Dispõe sobre a reorganização da Estrutura Administrativa vinculações no âmbito do 
Poder Executivo Estadual, e dá outras providencias. 

Lei nº 8.096, de 1º de janeiro de 2015. Dispõe sobre  a  estrutura  da  Administração  Pública  do Poder Executivo Estadual, 
e dá outras providências. 

Lei n° 8.633, de 19 de junho de 2018. 

Altera, inclui e revoga dispositivos da Lei nº 6.963, de 16 de abril de 2007, que dispõe 
sobre a criação do Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do 
Estado do Pará (IDEFLOR-Bio) e do Fundo Estadual de Desenvolvimento Florestal 
(FUNDEFLOR), altera dispositivos da Lei nº 8.096, de 1º de janeiro de 2015, que 
dispõe sobre a estrutura da administração pública do Poder Executivo Estadual; cria 
o Fundo de Compensação Ambiental do Estado do Pará (FCA) 

SETRAN 

lei nº. 6.724, de 02 de fevereiro de 2005 
Altera as tabelas da lei nºs 6.430, de 27 de dezembro de 2001, e dispositivos da lei 
nº 6.013, de 27 de dezembro  de 1996,  que estabelecem as taxas administrativas e 
de serviços instituídas pelo poder público estadual. 

Lei nº 5.055, de 16 de dezembro de 1982 Dispõe sobre a taxa de fiscalização de serviços diversos e dá outras providências. 

Lei nº 6.430, de 27 de dezembro de 2001 
Altera dispositivos da lei nº 5.055, de 16 de dezembro de 1982; da lei nº 6.013 de 27 
de dezembro de 1996; e da lei nº 6.279 de 29 de dezembro de 1999, e dá outras 
providências. 

Lei n° 7.131, de 24 de abril de 2008. Dispõe sobre a remuneração de Secretário-adjunto e dá outras providências. 

Lei nº 7.543 de 20 de Julho de 2011. Dispõe sobre a reorganização da Estrutura Administrativas vinculações no ambito do 
Poder Executivo Estadual, e dá outras providencias. 

Lei n° 8.404, de 13 de outubro de 2016 
Altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 5.834, de 15 de março de 1994, 
da Secretaria de Estado de Transportes, nº 6.213, de 28 de abril de 1999, da 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas. 

SEFA 

Lei nº. 5.055, de 16 de dezembro de 1982 Dispõe sobre a taxa de fiscalização e de serviços diversos e dá outras providências. 

Lei nº. 5.518 de 29 de dezembro de 1988 Altera dispositivo da lei nº 5.055, de 16 de dezembro de 1982, inclusive as tabelas 
que a integram 
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Lei nº. 6.342, de 28 de dezembro de 2000 

Altera dispositivos das leis nº 5.055, de 16 de dezembro de 1982, que "dispõe sobre 
a taxa de fiscalização e de serviços diversos e dá outras providências"; 6.010, de 27 
de dezembro de 1996, que "institui a taxa de segurança pela prestação de serviços 
públicos ou atividades específicas, decorrentes do exercício do poder de polícia por 
órgãos do sistema de segurança pública"; e 6.279, de 29 de dezembro de 1999, que 
"dispõe sobre as taxas administrativas do departamento de trânsito do estado do 
Pará", e dá outras providências. 

Lei nº. 6.705, de 29 de dezembro de 2004. Altera dispositivos da lei nº 5.055, de 16 de dezembro de 1982, que dispõe sobre a 
taxa de fiscalização e de serviços diversos e dá outras providências. 

Lei nº. 7.074, de 27 de dezembro de 2007 Altera dispositivos da lei nº 5.055, de 16 de dezembro de 1982, que dispõe sobre a 
taxa de fiscalização e de serviços diversos e dá outras providências. 

Lei nº. 7.076, de 27 de dezembro de 2007 Altera dispositivo da lei nº 5.055, de 16 de dezembro de 1982, que dispõe sobre a  
taxa de fiscalização e de serviços diversos e dá outras providências. 

Lei n° 7.131, de 24 de abril de 2008. Dispõe sobre a remuneração de Secretário-adjunto e dá outras providências. 

Decreto nº 1.664, de 15 de maio de 2009. Cria na estrutura da Secretaria de Estado da Fazenda, a Central de Conciliação da 
Dívida Ativa. 

Decreto nº 2.445, de 23 de agosto de 2010. Regulamenta o Fundo de Gestão da Contribuição de Produtividade Etapa de 
Participação nas Multas - FGPM, criado pela Lei nº 7.394, de 12 de abril de 2010. 

Decreto Nº 2.563, de 14 de outubro de 2010. Altera o Decreto nº 2.445, de 23 de agosto de 2010, que regulamenta o Fundo de 
Gestão da Gratificação de Produtividade Etapa de Participação nas Multas - FGPM 

Lei nº 7.394, de 12 de abril de 2010 Dispõe sobre o Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização do 
Quadro FDE Pessoal da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA 

Lei Complementar nº 078 de 28 de dezembro de 2011 Institui a Lei Orgânica da Administração Tributária do Estado do Pará. disciplina as 
carreiras que a integram, e dá outras providências 

Lei nº 7.543 de 20 de julho de 2011. Dispõe sobre a reorganização da Estrutura Administrativa vinculações no âmbito do 
Poder Executivo Estadual, e dá outras providencias. 

Lei nº. 8.091, de 29 de dezembro de 2014 

Institui a taxa de controle, acompanhamento e fiscalização das atividades de 
exploração e aproveitamento de recursos hídricos – TFRH, e o cadastro estadual de 
controle, acompanhamento e fiscalização das atividades exploração e 
aproveitamento de recursos hídricos - CERH 

  


